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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PROCOPIO FLORENCIO - SP329139

VICTOR FAVA ARRUDA - SP329178
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : WALLACE PAIVA MARTINS JUNIOR - SP093309
INTERES. : CREDI-FACIL IMOVEIS CONSTRUCOES E INCORPORACOES 

LTDA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GUSTAVO GOLDZVEIG - DEFENSOR PÚBLICO - SP286578
INTERES. : HEBER ANDRE NONATO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAV  O INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS, EM 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER 
VINCULADO O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO CPC/2015. 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "mesmo após a 
vigência do Novo CPC, não cabe falar na alteração do entendimento firmado no 
julgamento do REsp n. 1.253.844/SC, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, ao 
argumento de que, em se tratando de ação civil pública, prevalece o regramento do art. 
19 da Lei n. 7.347/1985, em observância ao princípio da especialidade" (AgInt no RMS 
n. 61.139/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, 
DJe de 17/5/2023). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.000.406/RJ, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023; AgInt 
no RMS n. 66.296/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
29/8/2022, DJe de 23/9/2022.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                      Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAV  O INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS, EM 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER 
VINCULADO O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO CPC/2015. 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "mesmo após a 
vigência do Novo CPC, não cabe falar na alteração do entendimento firmado no 
julgamento do REsp n. 1.253.844/SC, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, ao 
argumento de que, em se tratando de ação civil pública, prevalece o regramento do art. 
19 da Lei n. 7.347/1985, em observância ao princípio da especialidade" (AgInt no RMS 
n. 61.139/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, 
DJe de 17/5/2023). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.000.406/RJ, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023; AgInt 
no RMS n. 66.296/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
29/8/2022, DJe de 23/9/2022.
2. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo interno interposto pelo 
ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão que negou provimento ao Recurso em 
Mandado de Segurança.

A parte agravante sustenta, sem síntese, que, "para regular hipóteses como 
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a dos autos, o art. 91, § 1º, do CPC/15 previu expressamente que compete ao MP 
adiantar os valores das perícias quando tiver requerido a realização da prova" (e-STJ, 
fl.193).

Alega que "a Fazenda Estadual sequer figura como parte ou como terceira 
interessada nos autos da ação civil pública. Assim, não poderia, em hipótese nenhuma, 
ser condenada a adiantar o valor da perícia, salvo se declarada a inconstitucionalidade 
do art. 91, § 1º, do CPC/15" (e-STJ, fl.193).

O Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou impugnação ao 
Agravo interno.

O Ministério Público Federal, pelo Subprocurador-Geral da República 
MÁRIO JOSÉ GISI, opinou pelo desprovimento do Agravo interno.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A pretensão não merece acolhida.
Conforme destacado na decisão agravada, é firme a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, "mesmo após a vigência do Novo CPC, 
não cabe falar na alteração do entendimento firmado no julgamento do REsp n. 
1.253.844/SC, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, ao argumento de que, em se 
tratando de ação civil pública, prevalece o regramento do art. 19 da Lei n. 7.347/1985, 
em observância ao princípio da especialidade" (AgInt no RMS n. 61.139/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 
Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS PERICIAIS, EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER 
VINCULADO O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. ACÓRDÃO DE 2º GRAU EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pelo 
Estado do Rio de Janeiro, em face de decisão proferida nos autos 
de Ação Civil Pública, a qual determinou a produção de prova pericial 
sob as expensas da Fazenda Pública estadual. Em juízo de retratação, 
o Tribunal de origem manteve o acórdão que concedera a segurança, 
determinando que as despesas referentes aos honorários 
periciais sejam arcadas pelo Ministério Público. 
III. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a orientação 
firmada pela Primeira Seção do STJ, que, no julgamento do REsp 
1.253.844/SC, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 do 
CPC/2015), consolidou entendimento no sentido de que, em sede 
de Ação Civil Pública, promovida pelo Ministério Público, o 
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adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda 
Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é razoável obrigar o 
perito a exercer seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o 
encargo de financiar ações contra ele movidas, aplicando-se, por 
analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, in verbis: "A Fazenda 
Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito 
prévio dos honorários do perito". No mesmo sentido: STJ, REsp 
1.884.062/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2020; AgInt no RMS 61.383/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/12/2019; 
AgInt no REsp 1.426.996/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/03/2018; RMS 54.969/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/10/2017; AgInt 
no REsp 1.420.102/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/03/2017; AgRg no AREsp 600.484/SC, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/04/2015. 
IV. Cabe destacar que "não se sustenta a tese de aplicação das 
disposições contidas no art. 91 do Novo CPC, as quais alteraram a 
responsabilidade pelo adiantamento dos honorários periciais; isto 
porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e 
despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, a referida 
norma se aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as 
normas gerais do Código de Processo Civil" (STJ, RMS 55.476/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2017). Em igual sentido: STJ, AgInt no RMS 60.339/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/08/2020; 
AgInt no RMS 61.818/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/04/2020; AgInt no RMS 59.106/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/03/2019; AgInt no RMS 56.454/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2018. 
V. Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 2.000.406/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 14/9/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. REQUERIMENTO MINISTERIAL. FAZENDA PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
consolidou o entendimento de que, em se tratando de ação civil pública 
proposta pelo Ministério Público, caberá à Fazenda Pública ao qual se 
acha vinculado o Parquet arcar com as despesas das perícias 
requeridas pelo MP, ainda que não seja parte no processo.
2. Entendimento aplicável mesmo após a entrada em vigor do 
CPC/2015, visto que as disposições contidas na Lei n. 7.347/1985 são 
especiais em relação às normas do ordenamento processual civil, 
subsistindo a orientação firmada no julgamento do REsp 1.253.844/SC.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no RMS n. 66.296/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
23/9/2022).
 

Isso posto, nego provimento ao Agravo interno.
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : PAULO HENRIQUE PROCOPIO FLORENCIO - SP329139

VICTOR FAVA ARRUDA - SP329178
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : WALLACE PAIVA MARTINS JUNIOR - SP093309
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GUSTAVO GOLDZVEIG - DEFENSOR PÚBLICO - SP286578
INTERES. : HEBER ANDRE NONATO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PROCOPIO FLORENCIO - SP329139

VICTOR FAVA ARRUDA - SP329178
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : WALLACE PAIVA MARTINS JUNIOR - SP093309
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INTERES. : HEBER ANDRE NONATO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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